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COMISS ÃO  DE  COORDEN AÇ ÃO  E  DESENVOLVIMENTO  REGION AL  DO  A LENTE JO

PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO 
E INFRAÇÕES CONEXAS DA CCDRALENTEJO E ALENTEJO 2020

RELATÓRIO DE 2016

O  Plano  de  Prevenção  de  Riscos  de  Corrupção  e  Infrações  Conexas  da  Comissão  de

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo e do Programa Operacional Regional do

Alentejo  –  ALENTEJO2020,  foi  elaborado  na  sequência  da  Recomendação  nº  1/2009,  do

Conselho de Prevenção da Corrupção, de 1 de julho de 2009, que indicou que os serviços e

organismos da Administração Publica Central, Regional e Local, direta ou indireta, procedessem

ao  levantamento  dos  riscos  de  corrupção  e  infrações  conexas,  e  indicassem  as  medidas

adotadas preven0vas da sua ocorrência nas respe0vas áreas de intervenção, nomeadamente

nas da contratação pública e da concessão de bene3cios públicos.

Tendo por base estes pressupostos, a CCDRA elaborou o respe0vo Plano procurando que o

mesmo cumpra os obje0vos definidos na Recomendação supra iden0ficada e par0lhando o

entendimento  de  que  a  a0vidade  de  gestão  e  administração  dos  dinheiros,  valores  e

património públicos, deve, nos termos definidos na Cons0tuição da Republica Portuguesa e na

lei, pautar-se por princípios de interesse geral, nomeadamente pela prossecução do interesse

publico, proporcionalidade, transparência, jus0ça, imparcialidade, boa fé e boa administração,

princípios esses que orientaram o referido Plano.

      De acordo com as orientações do Conselho de Prevenção da Corrupção, o plano de ação, bem

como  a  execução  das  medidas  preven0vas  de  risco  propostas,  deverá  ser  sujeito  a  uma

avaliação,  elaborando-se  subsequentemente  um  relatório  de  monitorização  anual,  o  qual

refle0rá  sempre  sobre  a  necessidade  de  revisão  e,  consequentemente,  de  atualização  do

presente plano.

É  neste  contexto  que  se  apresenta  o  presente  Relatório  de  Execução,  o  qual  resulta  da

monitorização e avaliação das medidas preconizadas no Plano da CCDR Alentejo e Alentejo

2020, que se sustenta na avaliação efetuada pelas Unidades Orgânicas, através das fichas de

controlo, que constam do anexo I.

De referir que as medidas/mecanismos de controlo que integram este Plano foram elaboradas

pelos responsáveis das respe0vas Unidades Orgânicas.
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Como se pode verificar da análise efetuada ao quadro que a seguir se apresenta foram

propostas no Plano 40 medidas, das quais 36 estão iniciadas, o que corresponde a 90%,

e não iniciadas 10% respeitante a 4 medidas.

Verificamos também que não houve medidas consideradas “NÃO APLICÁVEL”.

Passamos de seguida à análise do Plano por Unidade Orgânica:

a) Como se pode verificar da análise ao quadro anterior, ao nível da Presidência foram iniciadas
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as três medidas propostas;

b) No que se refere ao Conselho Coordenador de Avaliação (CCA) foram iniciadas 100% das

medidas propostas;

c) O Grupo para os Incen0vos à Comunicação Social (GICS) iiniciou a totalidade das medidas

propostas;

d)  A  Direção  de  Serviços  de  Comunicação  e  Gestão  Administra0va  e  Financeira  (DSCGAF)

iniciou  83,3%  (5)  das  seis  medidas  propostas,  ficando  por  iniciar  uma  medida  a  que

corresponde a  percentagem de 16,7%. O mo0vo pelo qual  aquela  medida não foi  iniciada

deve-se a que o manual de procedimentos não se encontra elaborado/aprovado, devido ao

projeto  IDE'  Alentejo  ter  sofrido  atrasos  no  arranque,  contudo  será  possível  iniciar  a  sua

aplicação em dezembro de 2016/2017;

e) O Serviço Sub-Regional do Litoral não iniciou a medida que propôs por falta de recursos

humanos;

f) O Serviço Sub-Regional de Portalegre iniciou 50% (1) das medidas propostas. Rela0vamente à

outra medida não iniciou porque não exis0ram de ações de formação na área do ordenamento

do território;

g) A Direção de Serviços do Ambiente (DSA)  iniciou a totalidade das medidas propostas;

h) A Direção de Serviços de Apoio Jurídico e à Administração Local (DSAJAL) iniciou a totalidade

das medidas propostas;

i)  A Direção de Serviços  de Ordenamento do Território (DSOT)  iniciou a medida que 0nha

proposto;

j) A Direção de Serviços de Desenvolvimento Regional (DSDR) iniciou a totalidade das medidas

propostas;

l) A Direção de Serviços de Fiscalização (DSF) iiniciou a totalidade das medidas propostas.

m) O Serviço Sub-Regional de Beja iniciou a totalidade das medidas propostas.

n) Como se pode verificar da análise do quadro atrás apresentado a Divisão de Cooperação

Inter Regional (DCIR) não apresentou proposta de medidas;

o) A Unidade de Compe00vidade, Internacionalização e Emprego (UCIE) iniciou as medidas

propostas.
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p)  A  Unidade  de Coordenação  e  Controlo  (UCC)  não  iniciou  a  medida  proposta.  O  atraso

verificado  no  arranque  do  ALENTEJO  2020  (e  do  PT2020)  levou  a  que  os  documentos  -

Descrição do Sistema de Gestão e Controlo e Código de É0ca e Conduta – só recentemente

tenham sido aprovados e por outro lado, o universo de perações ainda é insuficiente para que

as  en0dades  responsáveis  (AD&C,  IGF,  Tribunal  de  Contas,  Tribunal  de  Contas  Europeu  e

Comissão Europeia) considerem viável a criação de uma amostra adequada para os diversos

níveis de auditoria. Prevê-se o início da medida ainda durante o ano de 2016.

q) O Gabinete de Apoio à Comissão Dire0va (GABCD) iniciou a medida proposta.

r)  A  Unidade  de  Sustentabilidade,  Inclusão  e  Capital  Humano  (USICH)  iniciou  as  medidas

propostas.

Resumindo, e tendo em conta o número de medidas iniciadas, podemos considerar em termos

gerais que foram corretas as medidas previstas no Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção

e Infrações Conexas da CCDR Alentejo e do Alentejo 2020, devendo con0nuar a assegurar-se a

sua  con0nuidade em 2017.

No  que  respeita  às  medidas  que  não  foram  ainda  iniciadas,  deve  acompanhar-se  a  sua

evolução, de forma a que no próximo relatório se possa efetuar a sua avaliação, bem como

recomendar  à  Divisão  de  Cooperação  Inter  Regional  que  deve  apresentar  propostas  de

medidas  no Plano de 2017.
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ANEXO I – EXECUÇÃO DO PLANO POR UNIDADE ORGÂNICA                                       

MEDIDAS INICIADAS NÃO APLICÁVEL

SERVIÇO Nº % Nº % Nº %

Presidência 3 3 100,0 0 0,0 0 0,0 

CCA 2 2 100,0 0 0,0 0 0,0 

GICS 4 4 100,0 0 0,0 0 0,0 

DSCGAF 6 5 83,3 1 16,7 0 0,0 

SSR Litoral 1 0 0,0 1 100,0 0 0,0 

SSR Portalegre 2 1 50,0 1 50,0 0 0,0 

DSA 3 3 100,0 0 0,0 0 0,0 

DSAJAL 6 6 100,0 0 0,0 0 0,0 

DSOT 1 1 100,0 0 0,0 0 0,0 

DSDR 2 2 100,0 0 0,0 0 0,0 

DSF 2 2 100,0 0 0,0 0 0,0 

SSR Beja 2 2 100,0 0 0,0 0 0,0 

DCIR 0 0 0,0 0 0,0 0 0

UCIE 2 2 100,0 0 0,0 0 0,0 

UCC 1 0 0,0 1 100,0 0 0,0 

GABCD 1 1 100,0 0 0,0 0 0,0 

USICH 2 2 100,0 0 0,0 0 0,0 

TOTAL 40 36 90,0 4 10,0 0 0,0 

MEDIDAS NÃO 
INICIADAS

Nº MEDIDAS 
PROPOSTAS
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ANEXO II – Fichas de Controlo e Monitorização do Plano
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